PARECER N.°   435 , DE 2005

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 870, DE 2003
Na qualidade de Relator designado pelo Presidente deste órgão técnico, ratificamos a manifestação exarada às fls. 07 e 08, favorável à aprovação do Projeto de lei nº 870, de 2003, com a emenda apresentada.

É o nosso parecer.

a) JORGE CARUSO – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição, com emenda.
Sala das Comissões, em 24/5/2005

a) JOSÉ CALDINI CRESPO – Presidente

WALDIR AGNELLO – MÁRIO REALI – ENIO TATTO – EDMIR CHEDID – PAULO SÉRGIO – VITOR SAPIENZA – JORGE CARUSO – JOSÉ CALDINI CRESPO 
Manifestação a que se refere o Relator



De autoria do nobre Deputado Souza Santos, o projeto em epígrafe dispõe sobre a instituição do “Programa de Atendimento Domiciliar ao Idoso”.


Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 100a a 104a Sessões Ordinárias, de 15 a 19/09/03, não tendo recebido  emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou pela aprovação do projeto.


Em seguida, a matéria seguiu para exame da Comissão de Saúde e Higiene, que também opinou favoravelmente ao projeto.



Na presente oportunidade, a matéria encontra-se sob análise desta  Comissão de Finanças e Orçamento, cabendo-nos, na qualidade de Relator designado, apreciá-la nos termos do artigo 31, § 3.º, do Regimento Interno Consolidado.


Ao fazê-lo, verificamos que o projeto concorre para o aumento de despesas orçamentárias, pois cria um programa de atendimento médico que irá, fatalmente, criar a necessidade de recursos materiais e humanos destinados à sua execução.


Por essa razão, propomos aos nobres pares desta Comissão a seguinte




EMENDA


Acrescente-se ao Projeto de lei n.º 870, de 2003, o seguinte artigo:


Artigo... – As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.



Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 870, de 2003, com a emenda ora proposta. 

É o nosso parecer.




a) VALDOMIRO LOPES

